
A  D U P L A  I N C O N S T IT U C IO N A L ID A D E  
D O  § 5 º  D O  A R T . 8 8 4  D A  C L T

E stêvão  M allet*

S U M Á R IO :  1 In tro d u ç ã o ;  2  U rg ê n c ia  p a ra  e d iç ã o  d e  M e d id a  P ro v isó r ia  n ã o  c o n f ig u ­
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1 INTRODUÇÃO

A  Medida Provisória nº 2.180 contém, em sua última edição, mantida em vigor pelo 
art. 2o, da Emenda Constitucional nº 32, dispositivo que adiciona um parágrafo ao 
art. 884, da CLT, com a seguinte redação:

“§ 5o Considera-se inexigível o título judicial fundado em lei ou ato nor­
mativo declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal ou em 
aplicação ou interpretação tidas por incompatíveis com a Constituição Fede­
ral.” (NR)
A inexigibilidade do título -  que na verdade significa inexeqüibilidade -  não 

constitui motivo inédito de embargos à execução. Já prevista no direito comum,1 en­
contra antecedente ainda mais remoto no direito português, em que figura, aliás, como 
primeiro motivo para oferecimento de oposição à execução de sentença.2 E mesmo an­
tes, ao tempo do Código brasileiro de 1939, admitia-se, embora não houvesse disposi­
tivo legal expresso, a apresentação de embargos fundados em “falta de efeito executivo 
... da sentença exeqüenda”.3

De todo modo, trouxe, a Medida Provisória nº 2.180, importante novidade. 
Tradicionalmente, a inexeqüibilidade do título decorre da ausência de pressu­

postos para a instauração do processo executivo, seja por conta das características do 
documento apresentado, seja pelas condições formais desse documento, tal como no 
caso de ausência de testemunhas instrumentais (CPC, art. 585, inciso II), de iliquidez 
ou incerteza (CPC, art. 586, c/c art. 618, inciso I), de impugnação da decisão por meio 
de recurso recebido no efeito suspensivo (CPC, art. 587, parte final) ou de existência 
de condição ainda não verificada ou de termo não ocorrido (CPC, art. 572). A única ex­
ceção corresponde à hipótese de falta ou nulidade de citação, havendo corrido a ação à 
revelia (CPC, art. 741, inciso I) e se justifica pelo caráter absoluto e insanável dessa nu-
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1. Art. 741, inciso II, do CPC.
2. Art. 813, alínea a, do CPC.
3. MIRANDA, Pontes de. C o m e n tá r io s  a o  C ó d ig o  d e  P r o c e s s o  C iv il, vol. VI, Rio de Janeiro, 1949, p. 

403.
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lidade.4 Todas os demais casos mencionados decorrem, como facilmente se percebe, 
de circunstâncias inerentes ao próprio título executivo.

Agora, ao contrário, deseja-se incluir entre as causas de inexeqüibilidade cir­
cunstância ligada não ao título judicial em si, mas ao seu processo de formação. Preten­
de-se fazer com que a declaração de inconstitucionalidade de lei pelo Supremo Tribu­
nal Federal ou o emprego, no julgamento da causa, de interpretação em desconformi­
dade com a Constituição sejam, por si só e não importa o momento em que tenham se 
manifestado, causa de ineficácia executiva, de pleno direito, do título. Embora possam 
estar presentes todos os elementos para a instauração da execução, apresentando-se de 
modo perfeito e regular o título, sua exeqüibilidade ficaria obstada por conta, única e 
exclusivamente, dos fundamentos da decisão.

Revela-se tal pretensão, no entanto, inaceitável, porque duplamente inconstitu­
cional.

2 URGÊNCIA PARA EDIÇÃO DE MEDIDA PROVISÓRIA NÃO 
CONFIGURADA

Do ponto de vista formal, verifica-se, sem grande esforço, que a previsão de 
nova hipótese de cabimento de embargos à execução não envolve urgência de espécie 
alguma. Não se cuida de assunto que, não sendo regulamentado de imediato, com ob­
servância do processo legislativo normal, possa gerar dano irreparável ou de difícil re­
paração. E para comprovar essa afirmação, basta considerar que o art. 884, § 1°, da 
CLT, ao relacionar, de modo aparentemente taxativo, os casos de cabimento de embar­
gos à execução no processo do trabalho, contém graves deficiências. Sua redação é 
bastante imperfeita. Além de nele faltar referência a matérias cuja argüição em embar­
gos não há como afastar (falta ou nulidade da citação, correndo à revelia o processo, in­
competência ou suspeição do juízo, ilegitimidade de parte, etc.), mencionam-se outras 
matérias em termos excessivamente amplos, de modo a dar a idéia -  evidentemente

4. Há mesmo quem chegue ao extremo de, invocando as Ordenações Filipinas (Livro III, § 75: “A  
sen te n ç a , q u e  h e  p e r  D ir e i to  n e n h u m a , n u n c a  e m  te m p o  a lg u m  p a s s a  e m  c o u s a  ju lg a d a ,  m a s  e m  to d o  o  
te m p o  s e  p ó d e  o p p o r  c o n tr a  e lla , q u e  h e  n e n h u m a  e  d e  n e n h u m  e ffe ito , e  p o r ta n to  n ã o  h e  n e c e s sá r io  s e r  
d e lla  a p p e lla d o . E  h e  p e r  D ir e i to  a  s e n te n ç a  n e n h u m a , q u a n d o  h e  d a d a  s e m  a  a p r te  s e r  p r im e ir o  c ita d a  
...”), afirmar a inexistência da sentença proferida em processo com vício não sanado de citação (LIEB­
MAN. E s tu d o s  s o b r e  o  p r o c e s s o  c iv i l  b r a s ile iro . São Paulo: José Bushatsky, 1976, p. 179esegs.). Ain­
da que não se vá tão longe, até porque, embora viciada, sentença há, uma vez que a relação processual 
se instaurou, ainda que de modo deficiente, impossível deixar de reconhecer a nulidade, absoluta e de 
pleno direito, do pronunciamento (assim, expressamente, MIRANDA, Pontes de. C o m e n tá r io s  a o  c ó ­
d ig o  d e  p r o c e s s o  c iv il, cit., vol. VI, p. 418; em  jurisprudência TJSP -  6a C. Cív., Ap. nº 113.310-1, Rel. 
Des. Alexandre Loureiro in  Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 79, nº 648, p. 71,1989), suscitável em 
ação rescisória, em embargos ou até mesmo em ação anulatória não sujeita a prazo decadencial, conso­
ante reiteradamente proclamado em jurisprudência (STF -  2a T., RE 96.374/GO, Rel. Min. Moreira Al­
ves, j. em 30.08.1983 e STJ -  3aT., REsp 12.586/SP, Rel. Min. Waldemar Zveiter, j. em 08.10.199 \  in  
DJU 04.11.1991, p. 15.684). Sobre o tema, amplamente, Adroaldo Furtado Fabrício, réu revel não cita­
do, q u e r e la  n u ll i ta tis  e ação rescisória, AJURIS, Revista da Associação dos Juízes do Rio Grande do 
Sul, Porto Alegre, 1988, v. 42, p. 23.
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falsa -  de que mesmo a quitação ou a prescrição anteriores à sentença condenatória po­
deriam ser invocadas para obstar a execução. De todo modo, não teve a jurisprudência, 
com o amparo da doutrina, dificuldade alguma para, mediante interpretação corretiva, 
obviar todas essas deficiências. Passou a admitir hipóteses não consideradas pelo le­
gislador,5 afastando situações em que, mesmo aparentemente respaldados no teor lite­
ral da norma, os embargos não têm cabimento.6 E tudo isso se fez sem qualquer neces­
sidade de alteração legislativa. Daí porque, se a nova hipótese de cabimento dos em­
bargos respondesse de fato a necessidades prementes e relevantes, encontraria reco­
nhecimento jurisprudencial e doutrinário mesmo sem expressa previsão normativa, o 
que descaracteriza a natureza urgente da reforma realizada.

Firmado não haver urgência para a introdução da nova hipótese de cabimento 
dos embargos, a edição de M edida Provisória sobre a matéria torna-se exorbitante e 
descabida, na medida em que contrasta, literal e frontalmente, com os parâmetros tra­
çados pelo art. 62, da Constituição, sendo inválidas, em conseqüência, as suas disposi­
ções.

E nada há de ilegítimo em impugnar-se a validade de Medida Provisória com 
fundamento na ausência do requisito da urgência, necessário à sua edição.

Não se nega que certos pronunciamentos, tomados por autoridades públicas, no 
exercício de competências que lhe são próprias, escapam ao controle judicial. São os 
chamados atos políticos ou discricionários sobre os quais não tem a autoridade judiciá­
ria poder de revisão.7 Mas a presença ou não dos requisitos para a edição de Medida

5. Paradigmático, no particular, o seguinte julgado: “Falta ou nulidade de citação inicial no processo de 
conhecimento -  Cabimento nos embargos à execução”. Ante o Princípio da Plenitude do Ordenamento 
Jurídico, que estabelece a necessidade de leitura gramatical, evolutiva, sistemática e teleológica, das 
normas jurídicas, e, em face da indeclinabilidade da garantia constitucional do d u e  p r o c e s s  o f  la w , per­
mite-se o conhecimento da argüição de “falta ou nulidade de citação inicial no processo de conheci­
mento” nos Embargos à Exceção, perante o Processo do Trabalho, pela subsidiariedade do art. 741, in­
ciso I, do CPC, uma vez que o art. 884 da CLT é omisso quanto à matéria processual” (T R T -15° Reg., 
3a T., Ac. nº 818.370/96, Rel. Juiz José Pitas in  DJSP de 16.09.1996, p. 74). Em doutrina, no mesmo 
sentido, Eduardo Gabriel Saad, Consolidação das Leis do Trabalho comentada, São Paulo, LTr, 1988, 
p. 563, Arnaldo Sussekind, Délio Maranhão, Segadas Viana e João de Lima Teixeira Filho, Instituições 
de direito do trabalho, São Paulo, LTr, 1997, vol. II, p. 1.414, Christovão Piragibe Tostes Malta, Con­
solidação das Leis do Trabalho comentada, Rio de Janeiro, Edições Trabalhistas, 1980, p. 1.091/1.092.

6. “Execução -  Prescrição intercorrente -  Aplicação ao processo do trabalho. O art. 884, § 1°, da CLT 
autoriza que seja alegada, em execução, a ‘prescrição da dívida’ que, por óbvio, nada mais é do que a 
prescrição intercorrente, vez que inadmissível a alegação, na fase executória, de questão não levantada, 
ou rechaçada, no processo de conhecimento. Admitir-se o contrário seria permitir que o devedor, na 
execução, afrontasse a coisa julgada material, argüindo prescrição porventura já afastada no processo 
de conhecimento. Agravo a que se nega provimento.” (TRT -  10a Reg., 2ª T., AP nº 949/99, Rela Juíza 
Heloísa P. Marques in  DJDF de 28.04.2000, p. 48, in  RDT 05/00, p. 56) Ressalve-se, porém, a referên­
cia a prescrição intercorrente, que é equivocada, como se procurou mostrar em outra oportunidade (Es­
têvão Mallet, Novas e velhas questões em tomo da prescrição trabalhista in  Os novos paradigmas do 
Direito do Trabalho -  homenagem a Valentin Carrion, São Paulo, Saraiva, 2001, p. 362 e segs).

7 .  R e fe r in d o -s e  a o s  a to s  p o l í t ic o s ,  a s s in a la  T h o m a s  C o o le y : “o v e r  p o l i t ic a l q u e s tio n s  lh e  c o u r ts  h a v e  n o  
a u th o r ity , b u t  m u s t  a c c e p t  lh e  d e te rm in a tio n  o f  th e  p o l i t ic a l  d e p a r tm e n ts  o f  lh e  g o v e r n m e n t  a s  c o n c lu ­
s iv e "  (T h e  g e n e r a l  p r in c ip ie s  o f  c o n s ti tu c io n a l  la w ,  N e w  Je r se y ,  T h e  L a w b o o k  E x c h a n g e ,  2 0 0 0 , p . 
138). D e  a c o rd o  c o m  is so ,  d e c id iu  a  S u p re m a  C o r te  n o r te -a m e r ic a n a ,  e m  B u s  E m p lo y e e s  v. W isc o n sin
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Provisória com certeza não constitui matéria dessa natureza, diversamente do que já  
pareceu ao Supremo Tribunal Federal.8

Política é, na acertada conceituação de Pontes de Miranda, a matéria “que fica 
ao arbítrio dos poderes públicos”,9 de modo que -  prossegue ainda o mesmo autor ­
“tudo que se não lhe entrega com tal caráter é jurídico” .10 Pois bem, a Constituição não 
deixou ao puro arbítrio do Presidente da República a expedição de M edida Provisória. 
Pelo contrário, diante do caráter excepcional de semelhante atividade, que rompe com 
a ordinária competência legislativa do parlamento, subordinou o seu legítimo exercí­
cio à existência de requisitos igualmente extraordinários,11 desde logo enunciados (ur­
gência e relevância). Assim fazendo, impôs limites à atuação do Poder Executivo, li­
mites que não podem ser ignorados, desconsiderados ou mesmo tratados como se nada 
significassem. Não são meras recomendações ou simples conselhos. São regras jurídi­
cas dotadas de imperatividade e de cogência.

Conseqüentemente, ausentes as condições exigidas, não tem cabimento a edi­
ção, com fundamento no art. 62, da Constituição, de ato normativo com força de lei. 
Se, mesmo assim, decide o Presidente da República baixá-lo, carecendo dos necessá­
rios poderes, pratica ato inválido.12

De fato, a edição de Medida Provisória, sem que estejam configurados os pres­
supostos do art. 62, da Constituição, mostra-se viciada, por deficiência de adequada 
iniciativa para legislar. Deu-se ao Presidente da República a prerrogativa de editar ato 
normativo com força de lei quando -  e somente quando -  presentes os pressupostos de 
urgência e relevância. Se os mencionados pressupostos não se verificam, essa compe-

B o a r d ,  de 1951, (340 U.S. 383): “T h e  v e r y  n a tu r e  o f  lh e  d e b a ta b le  p o l ic y  q u e s f ío m  r a is e d  b y  th e se  
c o n te n tio n s  c o n v in c e s  u s  th a t  th e y  c a n n o t  p r o p e r ly  b e  r e s o lv e d  b y  lh e  C ourt. I n  o u r  v iew , th e se  q u e s ­
tio n s  a r e  f o r  le g is la tiv e  d e te rm in a tio n  a n d  h a v e  b e en  r e s o lv e d  b y  C o n g re s s  a d v e r s e ly  to  r e s p o n d e n ts " . 
No mesmo sentido, na doutrina nacional, M. Seabra Fagundes, O controle dos atos administrativos 
pelo Poder Judiciário, Rio de Janeiro, Forense, 1957, nº 74, p. 182. Há quem não aceite a doutrina dos 
atos políticos, considerando-a superada. Mesmo os que assim pensam não contestam a existência de 
certos atos que, embora prefiram não tratar como políticos, não se mostram suscetíveis de exame judi­
cial, porque constituem “e se r c iz io  d i  p o te r i  d is c r e z io n a li” (I l  c o n tro l lo  d e lia  C o r te  c o s ti tu z io n a le  
s u l l 'u s o  d e l la  d is c r e z io n a l i"  le g is la tiv a , R iv is ta  tr im e s tr a le  d i  d ir it to  e  p r o c e d u r a  c iv ile , Padova, CE­
DAM, 1986, nº 3 ,,  p. 817).

8. Confira-se, por exemplo, o seguinte acórdão: “A  apreciação dos casos de ‘urgência’ ou de ‘interesse 
público relevante’ ... assume caráter político e está entregue ao discricionarismo dos juízos de oportu­
nidade ou de valor do Presidente da República” (STF -  Pleno, RE 62.739-SP, Rel. Min. Aliomar Bale­
eiro, j. em 23.08.1967 in  RTJ vol. 44, p. 54).

9. KONFINO, José. H is tó r ia  e  p r á t ic a  d o  b a b e a s  c o rp u s . Rio de Janeiro, 1955, § 72, nº 2, p. 238.
10 . H is tó r ia  e  p r á t ic a  d o  h a b e a s  c o rp u s ,  c it.,  § 7 2 , n “ 2, p . 238 .

11. Santi Romano refere-se às o r d in a n ze  d i  n e c e s s ita  como “fo r m a  e c c e z io n a le  d i  le g is la z io n e " . (P r in c ip i i  
d i  d ir it to  c o s t i tu z io n a le  g e n e r a le . Milano: Giuffrè, 1947, p. 279) Analogamente, vinculando a situa­
ções intrinsecamente extraordinárias o poder conferido “in  v ia  s tr a o r d in a r ia ” de editar d e c r e to - le g g e ,  
VIESTI, Giuseppe. I I  d e c r e to - le g g e . Napolí: Jovene, 1967, nº 23, p. 117.

12. MELLO, Celso Antonio Bandeira de. “Perfil constitucional das medidas provisórias”. I n  R e v is ta  d e  
D ir e i to  P ú b lic o ,  São Paulo, nº 95 ,1990, p. 32,
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tência legislativa do chefe do Poder Executivo Federal não se manifesta.13 Não tem ele, 
portanto, a possibilidade de iniciar o processo legislativo por meio de expedição de 
M edida Provisória, devendo observar o disposto no art. 64, da Constituição, sob pena 
de nulidade de seu ato e, conseqüentemente, de inevitável censura judicial.14 Foi, aliás, 
o que reconheceu a Corte Constitucional italiana ao admitir, mesmo contrariando o 
pensamento de parte da doutrina,15 controle não parlamentar a respeito dos pressupos­
tos para a emissão de d e c r e to - le g g e , aduzindo, em julgado que merece transcrição:

“. . . l a  p r e - e s is te n z a  d i u n a  s i tu a z io n e  d i fa t t o  c o m p o r ta n te  la  n e c e s s i tà  e  
l 'u rg e n z a  d i  p r o v v e d e r e  tr a m ite  l 'u ti l iz za z io n e  d i u n o  s tr u m e n to  e c c e s io n a le ,  
q u a le  i l  d e c re to - le g g e , c o s t itu is c e  un  re q u is ito  d i  v a lid ità  c o s t i tu z io n a le  d e ll'a­
d o z io n e  d e l  p r e d e t to  a tto , d i  m o d o  c h e  l 'e v e n tu a le  e v id e n te  m a n c a n z a  d i  q u e l  
p r e s u p p o s to  c o n fig u r a  ... u n  v iz io  d i le g i tt im ità  c o s t i tu z io n a le  d e l  d e c r e to - 
leg g e , in  ip o te s i  a d o tta to  a l  d i  f u o r i  d e l l 'a m b ito  d e lle  p o s s ib i l i ta  a p p lic a tiv e  
c o s t i tu z io n a lm e n te  p r e v i s te  ... n o n  e s is te  a lc u n a  p r e c lu s io n e  aff i n c h è  la  C o r te  
c o s t i tu z io n a le  p r o c e d a  a l l 'e s a m e  d e l  d e c r e to - le g g e ... s o t to  i l  p r o f i lo  d e l  r i s p e t­
to  d e l  r e q u is i t i  d i  v a lid ità  c o s t itu z io n a le  r e la tiv i  a lia  p r e - e s is te n z a  d e i  p r e ­
s u p p o s t i  d i  n e c e s s i ta  e  u rg e n z a  ...”16

Seria, na verdade, aberrante e paradoxal outorgar ao ato do Poder Executivo 
imunidade que nem mesmo aos atos do Poder Legislativo -  a quem compete, ordina­
riamente, legislar -  se dá. É pacífico que a lei maculada por defeito de iniciativa, ofen­
dendo o princípio da separação dos Poderes,17 é inconstitucional.18 A gravidade de tal

13. M e s m o  e m  o rd e n a m e n to  s e m  c la ra  d e f in iç ã o  d a  s u p re m a c ia  n o rm a t iv a  d a  C o n s t i tu iç ã o  p ô d e  C a r ré  d e  
M a lb e rg  a n o ta r :  “L a  p u is s a n c e  g o u v e r n e m e n ta le , s i  e lle  n 'e s t  p a s  s u b o rd o n n è e  à  d e s  h a b ili ta t io n s  lé ­
g is ia t iv e s  v e n u e s  d e  1 'o rg a n e  lé g is la tif, n 'e x is te  d u  m o in s  q u e  s o u s  la  c o n d itio n  e t  d a n s  le s  lim ite s  d e s  
h a b il i ta t io n s  c o s t i tu t io n n e lle s ”  ( C o n tr ib u tio n  à  la  T hé o r ie  g é n é r a le  d e  l 'É ta t, to m e  p r e m ie r ,  P a r is ,  S i­
re y ,  1920 , n º  177, p . 5 30 ).

14. Observa José Joaquim Gomes Canotilho, a propósito, que, mesmo em se tratando de comportamento 
político, quando existem parâmetros constitucionais para esse comportamento, pode-se “apreciar a 
violação desses parâmetros” (D ir e i to  c o n s ti tu c io n a l e  te o r ia  d a  c o n s ti tu iç ã o . Coimbra: Almedina, s/d, 
4a ed., p. 1.264).

15. Negando a possibilidade de qualquer controle, por parte da Corte Constitucional, dos pressupostos 
para a edição de d e c r e to - le g g e . V l R G A ,  Pietr o .  D i r i t t o  c o s ti tu z io n a le . Milano: Giuffrè, 1967, p. 667.

16 . S e n te n ç a  n º  2 9 ,  d e  1995 . R e i te r a n d o  a  p o s s ib i l id a d e  d e  c o n tro le  d o s  p re s s u p o s to s  e x ig id o s  p a ra  
e x p e d iç ã o  d e  d e c r e to - le g g e ,  e m  c a s o  d e  re i te ra ç ã o  a b u s iv a ,  a  S e n te n ç a  n º  3 6 0 ,  d e  1996 , re g is tro u : “D e ­
v o n o  c o n s id e r a r s i  c o s ti tu z io n a lm e n te  ille g ittim i, p e r  v io la z io n e  d e ll 'a rt. 7 7  C o s t., i  d e c r e ti- le g g e  i te r a ­
t i  o  r e ite ra ti,  q u a n d o  ta li  d e c re ti, c o n s id e r a ti  n e l  lo ro  c o m p le s s o  o  in  s in g o le  d is p o s iz io n i, a b b ia n o  s o s ­
ta n z ia lm e n te  r ip ro d o tto , in  a s s e n z a  d i  n u o v i  (e  s o p ra v v e n u ti)  p r e s u p p o s t i  s tr a o r d in a r i  d i  n e c e s s ita  e d  
u rg en za , i l  c o n te n u to  n o r m a t iv o  d i  u n  d e c r e to - le g g e  c h e  a b b ia  p e r s o  e f f ic a c ia  a  s e g u ito  d e l la  m a n c a ta  
c o n v e r s io n e " .

17. “Constitucional. Lei estadual. Jornada de trabalho de profissionais diplomados em engenharia, arquite­
tura, agronomia e veterinária. Vício de iniciativa. Lesão ao princípio da separação dos poderes. Prece­
dentes. Ação procedente.” (ST F -P leno , ADI 407, Rel. Min. Nelson Jobim, j. em 03.02.1999 in  DJU 
19.11.1999, p. 54)

18. “Normas que, dispondo sobre servidores públicos do Estado, padecem de inconstitucionalidade formal, 
por inobservância da reserva de iniciativa legislativa ao Chefe do Poder Executivo, corolário da separa­
ção dos poderes, imposta aos Estados pelo art. 25 da Constituição Federal e, especialmente, ao
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vício, sempre sublinhada pela jurisprudência,19 faz com que não haja convalidação 
possível. Nem mesmo a sanção sana o vício decorrente da quebra da iniciativa reserva­
da ao Poder Executivo.20 Por que deveria se passar de modo diverso no caso de ato do 
Poder Executivo, editado desde logo com força de lei e em contraste com os parâme­
tros firmados pela Constituição? Se já  se firmou que, no Estado de Direito democráti­
co-constitucional, nem mesmo a lei, elaborada mediante processo legislativo ordiná­
rio, é um ato completamente livre, apresentando-se como ato “positiva e negativamen­
te determinado pela lei fundamental”,21 por que a Medida Provisória não ficaria sujeita 
às determinações formais da Constituição? Como bem observado em decisão proferi­
da pelo Supremo Tribunal Federal, em medida cautelar vinculada a ação direta de in­
constitucionalidade, envolvendo lei maculada por vício de iniciativa, “a só vontade do 
Chefe do Executivo -  ainda que deste seja a prerrogativa institucional usurpada -  reve­
la-se juridicamente insuficiente para convalidar o defeito radical oriundo do descum­
primento da Constituição da República”.22

A feição não política ou discricionária da competência atribuída ao Presidente 
da República para a emissão de Medida Provisória, de que decorre a possibilidade de 
censura judicial, confirma-se ainda pelo cotejo de diferentes dispositivos da Constitui­
ção, especialmente dos que se relacionam, como o art. 62, com o processo legislativo. 
O veto de projeto de lei envolve, sem dúvida alguma, juízo político ou discricionário, 
consoante proclamado, aliás, pela doutrina23 Embora tenha a Constituição indicado os 
motivos que justificam  semelhante providência (inconstitucionalidade ou contrarieda­
de ao interesse público), conferiu unicamente ao Presidente da República a atribuição 
de verificar a ocorrência desses mesmos motivos, empregando locução que não deixa 
margem à dúvida (“Se o Presidente da República considerar. „” -a r t .  66, § 1º,da Cons­
tituição). Em relação às Medidas Provisórias, no entanto, adotou-se solução radical­
mente diversa. Enunciaram-se as condições para a edição da norma com eficácia de lei,

constituinte estadual, pelo art. 11 de seu ADCT.” (STF -  Pleno, ADI 483, Rel. Min. Ilmar Galvão, j. 
em 25.04.2001 in  DJU 29.06.2001, p. 121); “Hipótese em que o projeto de iniciativa parlamentar, 
transformando-se em lei, apresenta vício insanável caracterizado pela invasão de competência reserva­
da constitucionalmente ao Poder Executivo. Medida cautelar deferida.” (STF -  Pleno, AD1MC 2.417, 
Rel. Min. Maurício Corrêa, j. em 18.04.2001 in  DJU 18.05.2001, p. 432)

19. “O desrespeito à prerrogativa de iniciar o processo de positivação do Direito, gerado pela usurpação do 
poder sujeito à cláusula de reserva, traduz vício jurídico de gravidade inquestionável, cuja ocorrência 
reflete típica hipótese de inconstitucionalidade formal, apta a infirmar, de modo irremissível, a própria 
integridade do ato legislativo eventualmente editado.” (ST F -P leno, ADIMC 1.391, Rel. Min. Celso 
de Mello, j . em 01.02.1996 in  DJU 28.11.1997, p. 62.216)

20. “Inconstitucionalidade formal reconhecida em face do vício de iniciativa da Lei impugnada, de origem 
parlamentar, que não é convalidado nem mesmo pela sanção do Chefe do Poder Executivo. Preceden­
tes.” (ST F-P leno, ADI 1.936, Rel. Min. Maurício Corrêa, j. em 18.03.1999 in  DJU 07.05.1999, p. 01)

21. CANOTILHO, José Joaquim Gomes. C o n sti tu iç ã o  d ir ig e n te  e  v in c u la ç ã o  d o  le g is la d o r . Coimbra: 
Coimbra Ed., 1994, p. 244.

22. STF -  Pleno, ADIMC 1.070, Rel. Min. Celso de Mello, j. em 23.11.1994 in  DJU 15.09.1995, p. 
29.507.

23. MIRANDA, Pontes de. H is tó r ia  e  p r á t ic a  d o  h a b e a s  c o rp u s , cit., § 137, nº 4, p. 493.
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dispondo-se que a presença de tais condições legitima a atuação do Presidente da Re­
pública (“Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá adotar 
medidas provisórias ...” -  art. 62, c a p u t) . Não se diz, como se fez no caso do veto, que 
compete ao Presidente da República examinar se essas condições acham-se ou não 
presentes. Como se vê, a interpretação sistemática da Constituição comprova24 não se 
ter deixado apenas à discrição ou ao juízo político do Presidente da República o contro­
le dos pressupostos para a expedição de Medida Provisória.

Aliás, o já  assinalado caráter excepcional da competência legislativa do Presi­
dente da República25 faz com que seja especialmente necessário o pleno controle de 
seu regular exercício, a fim de, como lembra Kelsen, evitar “atentado à fronteira politi­
camente tão importante entre a esfera do governo e a esfera do parlamento”.26

E mais inafastável ainda se torna a pertinência do controle judicial sobre M edi­
da Provisória editada sem a presença dos pressupostos exigidos quando, além de ofen­
sa à regra do art. 62, da Constituição, nela se contém agressão a direitos individuais. 
Em semelhante contexto, adquire enorme atualidade antigo aresto do próprio Supremo 
Tribunal Federal que, enfrentando tema análogo, assentou, com toda propriedade:

“Desde que uma questão está subordinada a textos expressos da Consti­
tuição, deixa de ser questão exclusivamente política. Os atos inconstitucionais 
do Poder Executivo não justificam a violação da liberdade individual, a qual o 
Poder Judiciário deve garantir.”27

Representou grande evolução, portanto, o reconhecimento, pelo próprio Supre­
mo Tribunal Federal, embora ainda sem a amplitude devida e sem romper completa­
mente com sua orientação anterior, estabelecida ao tempo da Constituição de 1967, da 
possibilidade de controle judicial dos pressupostos para a emissão de Medida Provisó­
ria.28 Logo depois se alargou ainda um pouco mais esse controle, invocando-se -  com 
grande ênfase, aliás -  o caráter nitidamente não urgente de determinadas alterações le-

24. Não será preciso aqui discorrer sobre a importância do método sistemático de interpretação. Vejam-se, 
apenas, as palavras de Francesco Ferrara: “I I  s e n s o  d 'u n a  d is p o s iz io n e  s b a lz a  n e tto  e  p r e c is o ,  q u a n d o  
la  s i  c o n fr o n t i  co n  a ltr e  n o r m e  g e n e r a li  o  s o p r a  o r d in a te ... q u a n d o  d a i  s in g o li  p r e c e tti  s i  r is a le  a l ' in te ­
ro  o r d in a m e n to  g iu r id ic o "  ( T r a tta to  d i  d ir it to  c iv ile  ita lia n o , Roma, Athenaeum, 1921, p. 216). Na 
doutrina nacional, ver MAXIMILIANO, Carlos. H e r m e n ê u t ic a  e  a p lic a ç ã o  d o  d ire ito . Rio de Janeiro: 
Forense, 1991, nº 130 e segs., p. 128 e segs.

25. Antes, nota 11.
2 6 . L a  g a r a n z ia  g iu r is d iz io n a le  d e l la  C o s ti tu z io n e , L a  g iu s t iz ia  c o s ti tu z io n a le .  M ila n o :  G iu ff rè ,  1981 , p . 

177.

27. Ac. de 23.05.1914, Rel. H. do Espírito Santo in  Revista de Direito, Rio de Janeiro, 1915, vol. 38, p. 
103.

28. “Os conceitos de relevância e de urgência a que se refere o artigo 62 da Constituição, como 
pressupostos para a edição de Medidas Provisórias, decorrem, em princípio, do Juízo discricionário de 
oportunidade e de valor do Presidente da República, mas admitem o controle judiciário quanto ao ex­
cesso do poder de legislar.” (STF -  Tribunal Pleno, ADIMC 162/DF, Rel. Min. Moreira Alves, j. em 
14.12.1989 in  DJU 19.09.1997, p. 45.525)
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gislativas relacionadas com o direito processual como argumento para suspensão, em 
controle concentrado de constitucionalidade, da eficácia de Medida Provisória.29

Em síntese, a efetiva existência de situação urgente caracteriza condição neces­
sária à emissão de Medida Provisória. Não se trata, diante dos parâmetros traçados pela 
Constituição, de matéria sujeita a exame apenas pelo Presidente da República, com­
portando igualmente crítica judicial. O desrespeito a esses parâmetros compromete a 
norma posta, como aos poucos vai reconhecendo o Supremo Tribunal Federal. Daí 
que, editada sem que houvesse urgência a legitimar a competência decorrente do art. 
62, da Constituição, a regra da Medida Provisória nº 2.180, que introduziu o § 5o, do 
art. 884, da CLT, é formalmente inconstitucional.

3 OFENSA À GARANTIA DA COISA JULGADA

Não bastasse o exposto, ainda outra circunstância faz inconstitucional a regra 
do § 5o, do art. 884, da CLT.

Pretender que a adoção de interpretação em desconformidade com a Constitui­
ção ou a declaração de inconstitucionalidade da lei bastem, de pleno direito e por si só, 
para afastar a exeqüibilidade da decisão não se compreende nem se pode aceitar.

Se a solução dada pelo Supremo Tribunal Federal à questão constitucional an­
tecede a prolação da decisão que se vai executar ou o trânsito em julgado dessa deci­
são, sua aplicação ao litígio pendente observa o disposto no art. 462, do CPC. Depen­
de, portanto, de pronunciamento do juízo -  tomado até mesmo de ofício30 - ,  para que 
seja o processo resolvido levando-se em conta o novo quadro jurídico. Se isso não 
ocorrer, seja porque não se considerou a alteração normativa decorrente da decisão do 
Supremo Tribunal Federal, seja porque essa alteração é posterior ao trânsito em julga­
do do título exeqüendo, não há como, sem qualquer formalidade, privar de exeqüibili­
dade a sentença. Se a decisão já  transitou em julgado, a declaração de inconstituciona­
lidade não a atinge diretamente e nem pode afetá-la de imediato.

29. O acórdão tem a seguinte ementa: “Ação rescisória: MP 1.577-6/97, art. 4° e parágrafo único: a) 
ampliação do prazo de decadência de dois para cinco anos, quando proposta a ação rescisória pela 
União, os Estados, o DF ou os Municípios e suas respectivas autarquias e fundações públicas (art. 4°) e 
b) criação, em favor das mesmas entidades públicas, de uma nova hipótese de rescindibilidade das sen­
tenças -  indenizações expropriatórias ou similares flagrantemente superior ao preço de mercado (art. 
4°, parágrafo único): argüição plausível de afronta aos arts. 62 e 5°, I e LIV, da Constituição: conve­
niência da suspensão cautelar: medida liminar deferida. 1. Medida provisória: excepcionalidade da 
censura jurisdicional da ausência dos pressupostos de relevância e urgência à sua edição: raia, no en­
tanto, pela irrisão a afirmação de urgência para as alterações questionadas à disciplina legal da ação 
rescisória, quando, segundo a doutrina e a jurisprudência, sua aplicação à rescisão de sentenças já tran­
sitadas em julgado, quanto a uma delas -  a criação de novo caso de rescindibilidade -  é pacificamente 
inadmissível e quanto à outra -  a ampliação do prazo de decadência -  é pelo menos duvidosa”. (STF ­
Tribunal Pleno, ADIMC 1753/DF, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, j. em 16.04.1998 in  DJU 
12.06.1998, p. 51; negrito e sublinhado adicionados)

30. Expressamente, ver a Orientação Jurisprudencial nº 81, da SDI I, do Tribunal Superior do Trabalho: 
“Art. 462, do CPC. Fato superveniente. É aplicável de ofício aos processos em curso em qualquer ins­
tância trabalhista”.
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O trânsito em julgado da decisão tem, entre outras conseqüências, a de sanar, 
em regra, os vícios do processo. Como ressalta Chiovenda, transcorrido o prazo recur­
sal, “p r e c lu d e  i l  d ir it to  d i  im p u g n a re  la  s e n te n z a  p e r  n u ll i tà ”,31 De modo idêntico, pon­
dera Pontes de M iranda que “a força formal de coisa julgada traz consigo a sanação e 
impõe a atendibilidade da sentença”.32 O que antes era causa de anulabilidade ou de 
nulidade do processo perde toda importância ou se transforma em mera causa de res­
cindibilidade, ressalvada apenas a hipótese do art. 741, inciso I, do CPC, cuja excep­
cionalidade, justificadora de tratamento diferenciado, já  foi antes assinalada.33 En­
quanto não se rescinde o julgado, a ele se tem de dar integral cumprimento, sem que 
possam ser levadas em conta defesas ou alegações fundadas em fatos ou circunstâncias 
anteriores à sua prolação.34 Daí porque, embora possa ter sido violada a lei, por qual­
quer motivo que seja, o trânsito em julgado da decisão torna obrigatório o respectivo 
comando, cujo cumprimento não fica afastado por conta do erro de julgamento. Nada 
muda se a alegação tem por fundamento a declaração de inconstitucionalidade da lei 
ou a adoção de interpretação em desacordo com a Constituição.

É verdade que o reconhecimento da inconstitucionalidade tem enorme impor­
tância e abrangência.35 Além de vincular, quando tomado em controle concentrado, os 
órgãos do Poder Judiciário e a Administração Pública, produz efeitos também e x  tu n c , 
não ficando seus desdobramentos limitados aos fatos supervenientes.36 Jorge Miranda

31. P r in c ip i i  d i  d ir i t to  p r o c e s s u a le  c iv ile . Napoli: Morano, 1965, p. 898. Na doutrina mais recente, MAN­
DRIOLI, Crisanto. C o rs o  d i d ir it to  p r o c e s s u a is  c iv ile . Torino: Giappichelli, 1993, p. 411,1, § 74.

32. C o m e n tá r io s  a o  c ó d ig o  d e  p r o c e s s o  c iv il. Vol. IV, Rio de Janeiro: Forense, 1949, p. 506. No mesmo 
sentido, em face já do Código de 1973, T ra ta d o  d a  a ç ã o  re s c isó r ia  d a s  s e n te n ç a s  e  d e  o u tr a s  d e c isõ e s .  
Rio de Janeiro, 1976, p. 106.

33. Item 1, especialmente nota 4.
34. A  propósito, Remo Caponi afirma que “I 'e v e n tu a le  d iv e rg e n za  tra  la  s i tu a z io n e  s o s ta n z ia le  p r e e s is te n ­

te  e  q u e l la  a c c e r ta ta  d a lla  s e n te n z a  p a s s a ta  in  g iu d ic a to  è  un  f e n o m e n o  p r iv o  d i  r i le v a n z a  g iu r id ic a " .  
{ L 'e f f ic a c ia  d e l  g iu d ic a to  c iv ile  n e l  te m p o , Milano: Giuffrè, 1991, p. 108) A  observação é em grande 
medida correta. Apenas cumpre ressalvar que certa relevância jurídica pode ter essa divergência, na 
medida em que configurada alguma das hipóteses do art. 485, do CPC brasileiro.

35. Ver, para maior desenvolvimento do tema, BERTI, Giorgio. In te r p r e ta z io n e  c o s ti tu z io n a le . Padova: 
CEDAM, 1990, nº 55, p. 617.

36. Não encontrou acolhida no direito brasileiro -  e mesmo no de diversos outros países -  a doutrina de 
Kelsen, segundo a qual a norma inconstitucional seria válida, até o momento de sua desconstituição (II  
c o n tr o lo  d i  c o s t i tu z io n a li tà  d e lle  le g g i, L a  g iu s t iz ia  c o s ti tu z io n a le , cit., p. 303. N o mesmo sentido, 
diante dos termos do art. 136, da Constituição italiana, Calamandrei, L a  i l le g itt im ità  c o s ti tu z io n a le  
d e lle  le g g i n e l  p r o c e s s o  c iv ile , O p e re  G iu r id ic h e , Napoli: Morano, 1968, v o lu m e  te rzo , p. 397). Afir­
mando, na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a eficácia e x  tu n c  da pronúncia de inconstitu­
cionalidade: “A  declaração de inconstitucionalidade... sempre retroage ao momento em que surgiu, no 
sistema de direito positivo, o ato estatal atingido pelo pronunciamento judicial (nulidade a b  in itio ) . É 
que atos inconstitucionais são nulos e desprovidos de qualquer carga de eficácia jurídica ...” (STF ­
Pleno, ADIMC 1.434, Rel. Min. Celso de Mello, j. em 20.08.1996 in  DJU 22.11.1996, p. 45.684); 
“Atos inconstitucionais sã o ... nulos e destituídos, em conseqüência, de qualquer carga de eficácia jurí­
dica. A  declaração de inconstitucionalidade de uma lei alcança, inclusive, os atos pretéritos com base 
nela praticados ...” (STF -  Pleno, ADIQO 652, Rel. Min. Celso de Mello, j. em 02.04.1992 in  DJU 
02.04.1993, p. 5.615) Ainda no mesmo sentido, cf. STF -  1 ªT., RE 76.818, Rel. Min. Luis Gallotti, j. 
em 23.04.1974 in  DJU 17.05.1974. Na jurisprudência da Corte Suprema norte-americana é freqüente a
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justifica esse resultado assinalando que a Constituição, como fundamento de validade 
das demais normas jurídicas, deve prevalecer “desde o momento em que ... ocorre a 
contradição ou desconformidade, e não desde o instante em que a contradição é reco­
nhecida” .37 No direito brasileiro atual, essa eficácia e x  tu n c  encontra-se expressamente 
prevista, tanto que depende de pronunciamento formal do Supremo Tribunal Federal, 
tomado por maioria qualificada, a fixação de outro termo inicial de eficácia, como re­
sulta do art. 27, da Lei nº 9.868.38

De todo modo, há certos limites que não são e nem podem ser normalmente 
transpostos. A eficácia e x  tu n c  da declaração de inconstitucionalidade não é regra ab­
soluta. Comporta exceções.39 Uma das mais salientes, sempre lembrada pela doutrina, 
é justamente a que decorre da coisa julgada. O reconhecimento da inconstitucionalida­
de de certa norma não prejudica os pronunciamentos já  cobertos pela coisa julgada. A 
doutrina é firme no particular, anotando Vezio Crisafulli: “ove, a n te r io r m e n te  a l la  
p r o n u n c ia  d e l la  C o r te  (constitucional), d i q u e lle  n o r m e  (declaradas inconstitucionais) 
s i  s ia  f a t t a  d e f in i t iv a  a p p lic a z io n e  in  u n a  s e n te n z a  p a s s a ta  in  ‘g iu d i c a to ’, q u e s t 'u l t im o  
p e r m a n e  tu t ta v ia  co n  la  s u a  c a ra t te r is t ic a  f o r z a  e  la  su c e s s iv a  d e c la r a to r ia  d i in c o s t i­
tu z io n a lità , n o n  e s s e n d o  in  g r a d o  d i  r im u o v e r lo , n e m m e n o  p u ò  e sp lic a re , p e r c iò ,  a l ­
c u n  e ffe tto  s u l  c a so  d i  s p e c ie  c o n  e sso  d e c is o ”.40 Segue-se, do mesmo autor, a seguinte

afirmação de que a lei inconstitucional não é nem mesmo uma lei. Em C h ic a g o , 1. &  L . R . Co. V. 
H a c k e tt ,  228 U. S. 559, de 1913, pode-se ler: “...a n  u n c o n s ti tu tio n a l a c t  is  n o t  a  law , a n d  c a n  n e ith e r  
c o n fe r  a  r ig h t  o r  im m u n ity  n o r  o p e r a te  to  s u p e r s e d e  a n y  e x is tin g  v a lid  la w ". Já em E x  P a r te  S ie b o ld ,  
100 U. S. 371, de 1879, afirma-se: “A n  u n c o n s ti tu tio n a l la w  is  vo id , a n d  is  a s  n o  la w ”. Dessa assertiva 
decorre que a relação jurídica envolvendo as partes deve ser resolvida como se a lei nunca houvesse 
sido editada, atribuindo-se, portanto, amplo efeito retroativo à declaração de inconstitucionalidade. 
Ver, todavia, adiante, nota 39.

37. M a n u a l d e  d ir e i to  c o n sti tu c io n a l . Tomo II, Coimbra: Coimbra Ed., 1996, nº 140, p. 489,
38. “Art 27. Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, e tendo em vista razões de 

segurança jurídica ou de excepcional interesse social, poderá o Supremo Tribunal Federal, por maioria 
de dois terços de seus membros, restringir os efeitos daquela declaração ou decidir que ela só tenha efi­
cácia a partir de seu trânsito em julgado ou de outro momento que venha a ser fixado.” Aplicando esse 
dispositivo, sublinhou o Supremo Tribunal Federal ter a decisão declaratória de inconstitucionalidade 
em regra eficácia e x  tu n c : “A declaração de inconstitucionalidade decorrente da procedência de ação 
direta tem efeitos e x  tu n c , regra que somente admite exceção na forma do art. 27 da Lei nº 9 .868/99...” 
(STF -  Pleno, E D A D I483, Rel. Min. Ilmar Galvão, j. em 22.08.2001 in  DJU 05.10.2001)

3 9 . A  p ró p r ia  C o r te  S u p re m a  n o r te -a m e r ic a n a ,  q u e  se m p re  c o n s id e ro u  r e tro a t iv a  a d e c isã o  d e c la r a tó r ia  d e  
in c o n s t i tu c io n a l id a d e  (cf. a n te s ,  n o ta  36 ), te v e  d e  a d m it ir  c e r ta s  e x c e ç õ e s  a  e s s a  re g ra ,  a d u z in d o , e m  
C h ic o t C o u n ty  D r a in a g e  D is t. V. B a x te r  S ta te  B a n k ,  3 0 8  U . S. 3 7 1 , d e  1940 : “T h e  a c tu a l  e x is te n c e  o f  a  
s ta tu te , p r io r  to  s u c h  a  d e te rm in a tio n , is a n  o p e ra tiv e  f a c t  a n d  m a y  h a v e  c o n se q u e n c e s  w h ic h  c a n n o t  
j u s t l y  b e  ig n o red . T h e  p a s t  c a n n o t a lw a ys  b e  e r a s e d  b y  a  n e w  ju d ic ia l  d e c la ra tio n . T h e  e f fe c t  o f  th e  s u b ­
s e q u e n t  r u l in g  a s  to  in v a lid ity  m a y  h a v e  to  b e  c o n s id e r e d  in  v a r io u s  a sp ec ts , -  w ith  r e s p e c t  to  p a r t i c u ­
la r  r e la tio n s , in d iv id u a l  a n d  c o rp o ra te , a n d  p a r t ic u la r  c o n d u c t, p r iv a t e  a n d  offi c ia l. Q u e s tio n s  o f  
r ig h ts  c la im e d  to  h a v e  b e c o m e  ves ted , o f  s ta tu s , o f  p r io r  d e te rm in a tio n s  d e e m e d  to  h a v e  f i n a l i t y  a n d  a c ­
t e d  u p o n  a c c o r d in g ly , o f  p u b l ic  p o l ic y  in  th e  l ig h t o f  th e  n a tu r e  b o th  o f  th e  s ta tu te  a n d  o f  its  p r e v io u s  
a p p lic a tio n , d e m a n d  e x a m in a tio n . T h e se  q u e s tio n s  a r e  a m o n g  th e  m o s t  d i f f ic u l t  o f  th o s e  w h ic h  h a v e  
e n g a g e d  th e  a t te n tio n  o f  co u rts , s la te  a n d  fe d e r a l, a n d  it  is  m a n ife s t  f r o m  n u m e r o u s  d e c is io n s  th a t a n  a li  
-  in c lu s iv e  s ta te m e n t  o f  a  p r in c ip le  o f  a b s o lu te  r e tr o a c tiv e  in v a lid ity  c a n n o t  b e  j u s t i f i e d ”.

40. L e z io n i  d i  d ir it to  c o s ti tu z io n a le . Padova: CEDAM, 1974, II, 2, nº 30, p. 143.
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síntese: “// g iu d ic a to  r e s is te  a l ia  so p r a v v e n u ta  d ic h ia ra z io n e  d i i l le g i tt im ità  c o s t i tu z i­
o n a le ”.41 De idêntica forma manifesta-se ainda a doutrina alemã,42 sendo que em Por­
tugal a matéria acha-se expressamente regulada na própria Constituição.43

Trata-se, na verdade, de resultado imposto pela necessidade de segurança jurí­
dica, que faz com que se preserve o direito tomado certo pela decisão não mais suscetí­
vel de recurso.44 Consoante pondera Canotilho, “o princípio da intangibilidade do caso 
julgado é ele próprio um princípio densificador dos princípios da confiança e da segu­
rança inerentes ao Estado de direito”.45 Daí porque não há como desconsiderar decisão 
passada em julgado, ainda que tenha se fundado em norma declarada inconstitucional 
ou em interpretação em desacordo com a Constituição.

E não cabe dizer que a regra do § 5o, do art. 884, da CLT, não ofende a coisa ju l­
gada, porque não invalida a decisão tomada, apenas privando-a de exeqüibilidade. A 
coisa julgada consiste, como deixou bem claro a doutrina, na qualidade que torna imu­
táveis os efeitos da sentença.46 Por isso, subtrair o efeito executivo outorgado por lei à 
decisão ofende a imutabilidade da sentença, contrastando com a garantia da coisa ju l­
gada.47 Não é outra, aliás, a orientação assente na jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, como mostra acórdão com a seguinte ementa:

“... Incabível invocar contra o aresto, trânsito em julgado, a existência de 
‘óbices intransponíveis de ordem legal’, inclusive a não mais existência do car­
go reclamado ... De decisão judicial, trânsita em julgado, resulta, em favor de 
seus beneficiários, título de direito, que lei posterior ou ato normativo com for­
ça de lei não podem prejudicar (CF, art. 5o, X X X V I)... Diante de decisão judi­
cial, com plena eficácia, não cabe à administração ou ao destinatário do cumpri­
mento do que decidido pretender, no âmbito de sua esfera administrativa ou 
competência, reabrir discussão sobre a matéria, em seu mérito, objeto do d e c i­

4 1 . L e z io n i  d i  d ir í t to  c o s t i tu z io n a le  c i t . , n º  3 0 , p . 144. N o  m e s m o  sen tid o ,  P I E R A N D R E I ,  F ra n c o .  C o rte  
c o s ti tu z io n a te ,  E n c ic lo p é d ia  d e l  d ir itto .  V a re se : G iu ffr è, p . 9 7 4 , n o ta  3 8 7 . A c o lh e n d o  a  te se ,  d e c id iu  a 
C o r te  C o n s t i tu c io n a l  i ta l ia n a ,  n a  s e n te n ç a  n º  127, d e  1966: “L a  d ic h ia r a z io n e  d i  i l le g itt im ità  
c o s t i tu z io n a le  c o lp is c e  la  n o r m a  f i n  d a l la  s u a  o r ig in e , e lim in a n d o la  d a ll'o r d in a m e n to  e  r e n d e n d o la  
in a p p lic a b ile  a i  r a p p o r ti  g iu r id ic i.  E s s a  h a  c a ra tte r e  s o s ta n z ia lm e n te  in v a lid a te  e d  è  p r o d u t t iv a  d i 
e ffe tti, a s s im ila b i l i  a  q u e l l i  d e l l 'a n n u lla m e n to  s u l le  s i tu a z io n i  p r e g r e s s e  v e r if ic a te s i  n e llo  s v o lg im e n to  
d e l g iu d iz io  n e l  q u a le  è  c o n s e n tito  s o lle v a re , in  v ia  in c id e n ta le , la  q u e s tio n e  d i  c o s ti tu z io n a li tà , s a lv o  il  
l im ite  d e l  g iu d ic a to

42. A  propósito, HESSE, Konrad. E le m e n to s  d e  d ir e i to  c o n s ti tu c io n a l d a  R e p ú b lic a  F e d e r a l  d a  A le m a ­
n h a . Porto Alegre: Sergio Fabris, 1998, nº 688, p. 500.

43. Art. 282, assim redigido: “ 1. A declaração de inconstitucionalidade ou de ilegalidade com força obri­
gatória geral produz efeitos desde a entrada em vigor da norma declarada inconstitucional ou ilega l....
3. Ficam ressalvados os casos julgados ...”.

44. MIRANDA, Jorge. M a n u a l  d e  d ir e i to  c o n s ti tu c io n a l , cit., tomo II, nº 140, p. 494.
4 5 . D ir e i to  c o n s t i tu c io n a l  e  te o r ia  d a  c o n s ti tu iç ã o  c i t .,  p . 985 .

46. LIEBMAN. E fic á c ia  e  a u to r id a d e  d a  sen te n ç a . Rio de Janeiro: Forense, 1984, nº 15, p. 54.
47. Expressamente, sob o prisma da eficácia da decisão no tempo, ROUBIER, Paul. L e  d r o it  tra n s ito ire .  

Paris: Dalloz, 1960, nº 105, p. 563.
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s u m ,  quer com alegações de decadência, quer de existência de litisconsórcio ne­
cessário, quer de outra q u a e s t io  j u r i s  sobre a relação processual instaurada.”48 
Assim, embora o julgamento de procedência proferido pelo Supremo Tribunal 

Federal em ação direta, por sua eficácia e x  tim e , possa eventualmente justificar a pro­
positura de ação rescisória49 -  o que nem mesmo é pacífico50 - ,  não serve de pretexto, 
por si só, para que se deixe de respeitar a sentença. A garantia da coisa julgada faz com 
que se tenha de observar o que no processo se havia anteriormente resolvido.

4 CONCLUSÃO

A M edida Provisória nº 2.180, ao introduzir o § 5o, do art. 884, da CLT, porque 
editada sem que estivesse presente o pressuposto da urgência, é formalmente inconsti­
tucional. É, ademais, materialmente inconstitucional, quando pretende afastar a exe­
qüibilidade de sentenças já  transitadas em julgado. Esses vícios, enquanto não reco­
nhecidos em ação direta, podem e devem ser reconhecidos incidentalmente, por meio 
de controle difuso, para que não se afaste a exeqüibilidade de sentença fundada em lei 
ou ato normativo declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal ou em 
aplicação ou interpretação tidas por incompatíveis com a Constituição Federal.

48. STF -  2a T., RCL 1.728-DF, Rel. Min. Neri da Silveira in  Informativo STF, nº 255, 17 a 19 de 
dez./2001.

49. É o que tem afirmado a jurisprudência brasileira: STJ -  2a T., REsp 180.570/RS, Rel. Min. Franciulli 
Netto, j. em 11.09.2001 in  D J U  12.11.2001, p. 134 e S T J -2 a T., REsp 140.137/RS, Rel. Min. Adhe­
m ar Maciel, j. em 19.05.1998 (« D J U 24.05,1999,p. 122.

50. Negando a possibilidade de rescisão do julgado em decorrência de declaração de inconstitucionalidade 
da lei que o fundamentou, DELFINO, Felice. L a  d ic h ia r a z io n e  d i  i l le g itt im ità  c o s ti tu z io n a le  d e lle  
l e g e e - n a t u r a  e d  e ffe tt i . Napoli: Jovene, 1970, p. 207 e, ainda, Franco Pierandrei, C o r te  c o s ti tu z io n a le  
c it , p. 974, nota 387.
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